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PROVIMENTO CONJUNTO N. 2/2023 

 

Dispõe sobre as regras do depoimento especial 

da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Acre. 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 

Desembargadora Regina Ferrari, o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO 

ACRE, Desembargador Samoel Evangelista, e a COORDENADORA DA INFÂNCIA E 

JUVENTUDE, Desembargadora Waldirene Cordeiro, no uso de suas atribuições, 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 227, impõe aos Poderes 

Públicos o dever de assegurar os direitos da criança e do adolescente com prioridade absoluta 

sobre os demais; 

 

CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, em 

seu artigo 12, assegura à criança e ao adolescente o direito de serem ouvidos em todo processo 

judicial que possa afetar seu interesse; 

 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos 28, 

§1º, e 100, parágrafo único, inciso XII, assegura à criança e ao adolescente o direito de terem 

sua opinião devidamente considerada e de serem previamente ouvidos por equipe 

interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as 

implicações da medida; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema 

de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA); 
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CONSIDERANDO a Recomendação CNJ nº 33, de 23 de novembro de 2010, a qual 

concita aos tribunais a criação de serviços especializados para escuta de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência nos processos judiciais - Depoimento 

Especial; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 299, de 5 de novembro de 2019, a qual 

dispõe sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 

de violência, de que trata a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se viabilizar a produção de depoimento especial 

e de provas testemunhais de maior confiabilidade e qualidade nas ações penais, bem como de 

identificar os casos de síndrome da alienação parental e outras questões de complexa apuração 

nos processos inerentes à dinâmica familiar, especialmente no âmbito forense; 

 

CONSIDERANDO que ao mesmo tempo em que se faz necessária a busca da 

verdade e a responsabilização do agressor – deve o sistema de justiça preservar a criança e o 

adolescente, quer tenha sido vítima ou testemunha da violência, dada a natural dificuldade para 

expressar de forma clara os fatos ocorridos; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de minimizar danos causados às crianças e aos 

adolescentes vítimas de violência nas suas múltiplas naturezas, valorizando a sua palavra, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º O Poder Judiciário do Estado do Acre adotará o depoimento especial previsto 

na Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, no Decreto n. 9.603, de 10 de dezembro de 2018, e na 

Resolução n. 299, de 5 de novembro de 2019, do Conselho Nacional de Justiça como método 

de oitiva da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

 

Art. 2º Determina-se às Unidades Jurisdicionais do Tribunal de Justiça do Estado do 

Acre: 
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I – a implantação de sistema de depoimento videogravado para as crianças e os 

adolescentes, o qual deverá ser realizado em ambiente separado da sala de audiências, com a 

participação de profissional especializado para atuar nessa prática: 

 

a) os sistemas de videogravação deverão preferencialmente ser assegurados com a 

instalação de equipamentos eletrônicos, tela de imagem, painel remoto de controle, mesa de 

gravação em CD e DVD para registro de áudio e imagem, cabeamento, controle manual para 

zoom, ar-condicionado para manutenção dos equipamentos eletrônicos e apoio técnico 

qualificado para uso dos equipamentos tecnológicos instalados nas salas de audiência e de 

depoimento especial; 

b) o ambiente deverá ser adequado ao depoimento da criança e do adolescente 

assegurando-lhes segurança, privacidade, conforto e condições de acolhimento, dotado de 

material necessário para a entrevista, conforme recomendações técnicas assentadas no 

Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense; 

 

II – os participantes de escuta judicial deverão ser especificamente capacitados para 

o emprego da técnica do depoimento especial, usando os princípios básicos da entrevista 

cognitiva; 

III – o acolhimento deve contemplar o esclarecimento à criança ou adolescente a 

respeito do motivo e efeito de sua participação no depoimento especial, com ênfase à sua 

condição de sujeito em desenvolvimento e do consequente direito de proteção, 

preferencialmente com o emprego de cartilha previamente preparada para esta finalidade; 

IV – os serviços técnicos do sistema de justiça devem estar aptos a promover o apoio, 

orientação e encaminhamento de assistência à saúde física e emocional da vítima ou 

testemunha e seus familiares, quando necessários; 

V – devem ser tomadas medidas de controle de tramitação processual que promovam 

a garantia do princípio da atualidade, garantindo a diminuição do tempo entre o conhecimento 

do fato investigado e a audiência de depoimento especial. 
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Parágrafo único. Para a coleta do depoimento especial faz-se necessário observar a 

legislação vigente que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência, Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017. 

 

Art. 3º A transmissão on-line à sala de audiência é própria do depoimento especial, 

devendo ser velado para que haja a publicidade e transparência inerente à ampla defesa do 

imputado e à garantia de direitos da criança e/ou do adolescente. 

 

Art. 4º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de 

violência com criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato 

estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade. 

 

Art. 5º Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente 

vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária. 

 

Art. 6º A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer contato, ainda que 

visual, com o suposto autor ou acusado, ou com outra pessoa que represente ameaça, coação 

ou constrangimento. 

 

Art. 7º A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local 

apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a privacidade da 

criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

 

Art. 8º O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será 

realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla 

defesa do investigado. 

 

§ 1º O depoimento especial obrigatoriamente seguirá o rito cautelar de antecipação 

de prova: 

 

I – quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos; 
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II – em caso de violência sexual. 

 

§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando 

justificada a sua imprescindibilidade pela autoridade competente e houver a concordância da 

vítima ou da testemunha, ou de seu representante legal. 

 

Art. 9º O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento: 

 

I – os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente sobre a 

tomada do depoimento especial, informando-lhe os seus direitos e os procedimentos a serem 

adotados e planejando sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras peças 

processuais; 

II – é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de 

violência, podendo o profissional especializado intervir quando necessário, utilizando técnicas 

que permitam a elucidação dos fatos; 

III – no curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo 

real para a sala de audiência, preservado o sigilo; 

IV – findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o 

Ministério Público, o defensor e os assistentes técnicos, avaliará a pertinência de perguntas 

complementares, organizadas em bloco; 

V – o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor 

compreensão da criança ou do adolescente; 

VI – o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo. 

 

§ 1º À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar depoimento 

diretamente ao juiz, se assim o entender. 

 

§ 2º O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e 

da privacidade da vítima ou testemunha, retirando o acusado da sala de audiência sem que haja 

contato com o depoente. 
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§ 3º Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade física da vítima, ou 

testemunha, o juiz tomará as medidas de proteção cabíveis, inclusive a restrição do disposto 

nos incisos III e VI deste artigo. 

 

§4º Os participantes serão compromissados pelo Juiz no início da audiência a não 

fornecer quaisquer informações a respeito do ato a fim de preservar a confidencialidade das 

mídias do depoimento e garantia do direito à intimidade e à privacidade da vítima ou testemunha. 

 

§ 5º O depoimento especial tramitará em segredo de justiça. 

 

Art. 10. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio Branco - AC, 19 de setembro de 2023. 

 
 
 

Desembargadora Regina Ferrari 
Presidente 

 
 
 

Desembargador Samoel Evangelista 
Corregedor-Geral da Justiça 

 
 
 

Desembargadora Waldirene Cordeiro 
Coordenadora da Infância e Juventude 
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